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Compreendendo o volume 
de trabalho dos professores 
brasileiros

Gabriela Miranda Moriconi 

Introdução

A valorização dos profissionais da Educação é um dos princípios 
que orientam o ensino no Brasil (Brasil, 1988, 1996). Nesse contexto, as 
condições de trabalho docente têm sido consideradas um pilar dessa valo-
rização, em conjunto com a remuneração, a carreira e a formação inicial e 
continuada (Oliveira, 2020).

Nesse sentido, é essencial reconhecer que condições de trabalho 
dos professores são, também, condições de aprendizagem dos estudantes 
(Hirsch et al., 2007). Portanto, a garantia da qualidade das condições de 
trabalho dos professores deve ter como propósitos, simultaneamente, va-
lorizar os docentes e melhorar as oportunidades de aprendizagem dos seus 
estudantes.

De modo geral, as condições de trabalho docente são compreendi-
das como os aspectos que possibilitam a realização do trabalho e que, em 
algum grau, orientam o que os professores fazem em sala de aula (Johnson, 
2006). Trata-se de um amplo conjunto de fatores que pode tanto envolver 
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as políticas dos sistemas educacionais quanto estar circunscrito ao contexto 
escolar, como as instalações físicas; os equipamentos, materiais e recursos 
disponíveis; os diversos tipos de apoio (como pedagógico ou de psicólogos 
e assistentes sociais); a liderança da gestão; as culturas, estruturas e proce-
dimentos; as características dos estudantes e da comunidade; entre outros 
(Johnson, 2006; Leithwood, 2006; Oliveira; Assunção, 2010).

No Brasil, as condições de trabalho docente têm sido objeto de um 
conjunto extenso de pesquisas nas últimas décadas, com destaque para 
temas como as jornadas de trabalho, as atividades desempenhadas, a carga 
de trabalho e os múltiplos empregos, aqui comumente denominadas de 
condições de organização do trabalho docente (Losekan et al., 2022).

Trata-se de uma temática que se aproxima do que Leithwood (2006) 
identifica como condições que influenciam o volume da carga de traba-
lho – ou, simplesmente, volume de trabalho – dos professores, tais como 
tamanho das turmas, número total de alunos, quantidade e tipo de tarefas 
assumidas, bem como tempo gasto e sua distribuição.

Uma das abordagens mais frequentes nos estudos sobre os temas 
do volume e da organização do trabalho docente no Brasil se encontra 
nos efeitos dessas condições sobre a saúde dos profissionais, com investi-
gações relacionadas à Síndrome de Burnout, estresse ocupacional, ergo-
nomia, além de análises de caráter psicológico (Assunção; Oliveira, 2009; 
Moriconi; Gimenes; Príncepe, 2014). Nessas pesquisas, são encontradas 
evidências de efeitos negativos de condições desfavoráveis como o trabalho 
em múltiplas escolas, o elevado número de turmas e de número total de 
alunos, bem como jornadas de trabalho excessivas sobre a saúde, resultan-
do em afastamentos do trabalho por parte dos docentes (Lopes; Pontes, 
2009; Rodríguez-Loureiro et al., 2019).

Ao mesmo tempo em que se deve reconhecer a relevância de abor-
darmos as condições de trabalho na perspectiva de seus impactos sobre a 
saúde dos professores, é necessário também expandir as investigações para 
compreender suas implicações sobre outros aspectos, tais como as práticas 
profissionais, ou seja, sobre o trabalho dos professores dentro e fora de sala 
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de aula, bem como sobre ações que visam colaborar para o aprimoramento 
dessas práticas, tais como as iniciativas de formação continuada.

Esse tipo de análise é importante por diversos motivos. O primei-
ro relaciona-se à garantia do direito à aprendizagem dos estudantes, pois, 
como já apontado, condições de trabalho dos professores são, também, 
condições de aprendizagem dos estudantes (Hirsch et al., 2007). No mes-
mo sentido, encontra-se o segundo motivo, porque é sabido que, para um 
profissional realizar um bom trabalho são necessários três aspectos: (1) ter 
conhecimentos, habilidades e atitudes adequadas (saber fazer); (2) ter con-
dições ambientais ou contextuais adequadas (poder fazer); e (3) ter moti-
vação para tanto (querer fazer) (Zanelli; Borges-Andrade; Bastos, 2014). 
Ao explorar aspectos que possam favorecer um bom desempenho docente, 
busca-se também alcançar impactos positivos para a autoeficácia e a satis-
fação dos professores com seu trabalho.

O terceiro se dá em razão de muitos esforços serem empreendidos 
por secretarias de educação para que haja formação continuada docente – 
não raro com frustrações de professores participantes, de formadores e de 
gestores acerca dos resultados alcançados. Nesse ponto, deve-se destacar 
que as secretarias de educação demonstram ter grandes expectativas em 
relação à formação continuada docente, pois a consideram uma “[...] con-
dição sine qua non para a melhoria da qualidade de ensino”, associando-a 
“[...] ao processo de melhoria das práticas pedagógicas desenvolvidas no 
cotidiano escolar para promover a aprendizagem dos alunos” (Davis et al., 
2012, p. 111).

Tendo em vista esse contexto, este texto apresenta algumas evidên-
cias sobre o volume de trabalho dos professores brasileiros e propõe discus-
sões condizentes tanto com suas implicações sobre as práticas profissionais 
docentes quanto com a participação desses atores em iniciativas de forma-
ção continuada desenvolvidas por escolas e redes de ensino.

Alguns AchAdos sobre o volume de trAbAlho docente no brAsIl

Recentemente, desenvolvemos duas pesquisas que oferecem evi-
dências relevantes sobre o volume de trabalho dos professores brasileiros, 
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mais especificamente, dos professores dos anos finais do ensino funda-
mental do país.

Na primeira delas foi realizada uma análise comparada do volume de 
trabalho dos professores dos anos finais do ensino fundamental entre Brasil, 
Estados Unidos, França e Japão. Entre os principais resultados obtidos, po-
demos destacar que os professores dos Estados Unidos, Japão e França atu-
am, via de regra, em apenas uma escola. No Japão e na França, ademais, as 
escolas que ofertam os anos finais do ensino fundamental o fazem de forma 
exclusiva – portanto, seus professores atuam somente nessa etapa de ensino. 
Enquanto isso, no Brasil, 45% dos professores dos anos finais do ensino fun-
damental atuam em mais de uma escola, 30% em mais de uma rede e 61% 
em mais de uma etapa (Moriconi; Gimenes; Leme, 2021).

Além disso, observamos que a proporção de tempo que os docentes 
relatam passar em sala de aula, em relação ao tempo total de trabalho, é 
maior no Brasil: 73%, quando comparado aos Estados Unidos, com 60%, 
e à França e ao Japão, com menos de 50%. Chama-nos atenção, também, 
que no Brasil 54% dos docentes têm mais de 200 alunos no total, com sig-
nificativa variação entre disciplinas: isso ocorre com 35% dos professores 
de matemática e com 60% dos professores de língua estrangeira. Enquanto 
isso, no Japão e nos Estados Unidos, os professores atuam, geralmente, 
com menos de 200 alunos no total, podendo chegar, no máximo, a 280. 
Isso porque os professores dos anos finais do ensino fundamental assu-
mem, no máximo, 7 turmas por período letivo nesses países, sendo mais 
comum que assumam 5 ou 6 turmas (Moriconi; Gimenes; Leme, 2021).

No entanto, como é comum no contexto brasileiro, quando os da-
dos referentes ao volume de trabalho são desagregados, observa-se uma 
grande heterogeneidade nos resultados entre as diversas redes estaduais e 
municipais do país. Essa constatação levou à segunda pesquisa, que teve 
como objetivo compreender quais fatores fazem com que a média do nú-
mero total de alunos por professor seja relativamente mais alta ou mais 
baixa em diferentes redes de ensino do Brasil (Moriconi et al., 2023).

Como exemplo dessa heterogeneidade, na Tabela 1 a seguir, apresen-
tamos dados referentes a indicadores do volume de trabalho de duas redes 
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municipais de ensino do Brasil, sendo que a Rede Municipal A apresenta 
alto volume de trabalho docente, enquanto a Rede Municipal B apresenta 
baixo volume de trabalho docente, conforme a classificação realizada como 
parte da pesquisa. Como se pode observar, embora os professores das redes 
municipais do país trabalhem, em média, com 228,6 alunos no total, na 
Rede Municipal A, essa média chega a 524,7 alunos por professor, enquan-
to na Rede Municipal B é de apenas 92,6.

Tabela 1: Indicadores do volume de trabalho de professores dos anos 
finais do ensino fundamental de duas redes municipais do Brasil

Condições
Conjunto 
das Redes 

Municipais

Rede 
Municipal A

Rede 
Municipal B

Média de alunos por professor 228,6 524,7 92,6

Média de alunos por turma 25,9 31,5 15,2

Média de turmas por professor 8,5 16,7 5,3

% de professores em mais de 
uma rede 33% 56% 11%

% de professores em mais de 
uma escola 45% 74% 11%

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo da Educação Básica de 2020 (Brasil, 2021).

Por meio das duas pesquisas mencionadas, foi possível identificar 
diversos fatores que explicam as diferenças no volume de trabalho dos 
professores do Brasil e dos demais países investigados na primeira pes-
quisa, e dos professores das diferentes redes de ensino dentro do Brasil. 
Entre eles, podemos destacar as diferenças na contratação e nas atribui-
ções dos professores.

Estados Unidos, França e Japão contratam prioritariamente profes-
sores para uma jornada de tempo integral, em apenas uma unidade esco-
lar, para lecionar em média 28h, 18h e 18h por semana, respectivamente. 
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Embora lecionar seja a principal atribuição docente, não é a única: nesses 
países é comum que os professores realizem outras atividades que contri-
buam para a comunidade escolar, como por exemplo, coordenar um ano/
série, disciplina ou tema (tal como “comportamento dos alunos”) na escola 
(Moriconi; Gimenes; Leme, 2021).

Já no Brasil, os professores podem ser contratados para jornadas de 
trabalho dos mais variados tamanhos. Embora existam algumas redes que 
contratam professores para jornadas de 40 horas semanais, não permitindo 
ultrapassar esse limite, os contratos no país são majoritariamente de tem-
po parcial, possibilitando o acúmulo ou a ampliação de jornadas. Desse 
modo, não é raro que a jornada de trabalho semanal total de um professor 
passe de 40 horas semanais no país (Moriconi et al., 2023).

Além disso, embora a Lei do Piso defina que pelo menos um terço da 
jornada seja reservado para atividades extraclasse, dados de 2022 indicam 
que 4 redes estaduais e 26% das redes municipais ainda não a cumpriam 
(Brasil, 2022). Há redes brasileiras, inclusive, nas quais os professores atu-
am 44 horas semanais dentro de sala de aula em apenas uma jornada de 
trabalho. Além disso, ainda que existam algumas redes que proporcionam 
oportunidades para que os professores contribuam em projetos pedagó-
gicos, coordenação de turma e reforço escolar que ultrapasse o tempo das 
aulas, é mais comum que sejam contratados somente para lecionar um 
conjunto de aulas, com pouco tempo adicional para atividades extraclasse. 
No país, é muito presente a visão de professores como “fornecedores de au-
las” para redes de ensino, e não como profissionais de uma unidade escolar 
(Moriconi; Gimenes; Leme, 2021).

Existem ainda outros fatores que explicam as diferenças de volume 
de trabalho de distintos professores. Um deles é a organização das matri-
zes curriculares: quanto menos aulas por semana são alocadas para um 
componente curricular, mais turmas podem ser atribuídas aos docentes 
desse componente para completar sua carga horária em sala de aula. Nesse 
aspecto, existe um padrão recorrente nas redes de ensino do país, segundo 
o qual professores de língua portuguesa e matemática assumem menos 
turmas, enquanto os de língua estrangeira, artes e educação física assumem 
mais turmas. Outros fatores importantes, nesse sentido, são a demanda 
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por vagas e os espaços físicos disponíveis. Há redes em que a infraestrutura 
das escolas não é suficiente para atender, de maneira adequada, a demanda 
existente por vagas na Educação Básica, fazendo com que sejam alocados 
40, 45 alunos por turma. Por outro lado, há territórios em que a população 
se encontra muito dispersa, aumentando a necessidade de a rede ofertar o 
ensino em escolas pequenas (com turmas de tamanho reduzido e em pe-
quena quantidade), localizadas com maior distância umas das outras. Além 
de assumirem poucas e pequenas turmas, essa situação ainda dificulta a 
alocação de um docente para lecionar em mais de uma escola (Moriconi 
et al., 2023).

Ao evidenciar as diferenças entre o volume de trabalho dos profes-
sores brasileiros e de outros países, bem como entre os professores das di-
versas redes de ensino do Brasil, essas pesquisas chamam atenção para uma 
série de fatores – que incluem aqueles que dependem de decisões de polí-
ticas públicas – que diferenciam os limites e as possibilidades encontradas 
por distintos professores no exercício de sua profissão. Nesse sentido, faz-se 
relevante investigar e aprofundar os conhecimentos que se tem sobre as 
implicações das condições de trabalho – em especial, das relativas ao volu-
me de trabalho – dos professores sobre as suas práticas profissionais e seus 
resultados – em especial sobre a aprendizagem de seus estudantes.

ImplIcAções do volume de trAbAlho às prátIcAs dos professores 
e à AprendIzAgem de seus estudAntes

Lecionar em mais de uma escola e rede de ensino são condições 
que agregam complexidade ao trabalho docente. Pressupõem que o pro-
fessor, além de assumir suas aulas, se envolva e colabore para a elaboração 
e implementação de seus planos e projetos pedagógicos específicos, e que 
conheça e lide com necessidades, culturas e formas de trabalho próprias 
dessas escolas e redes. Lecionar em mais de uma etapa de ensino demanda, 
ainda, conhecimentos sobre o currículo de cada etapa e sobre o desen-
volvimento e aprendizagem em cada faixa etária atendida; e a capacidade 
de implementar as respectivas abordagens pedagógicas apropriadas a cada 
uma delas (Moriconi; Gimenes; Leme, 2021).
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É raro encontrar estudos sobre como essas condições relativas ao 
volume afetam a qualidade do trabalho dos professores. Uma exceção é o 
artigo de Elacqua e Marotta (2020), que aborda o caso da rede municipal 
do Rio de Janeiro. O estudo concluiu que um aumento no número de 
escolas em que o professor atua tem impacto negativo no desempenho 
dos seus estudantes, cuja magnitude tende a ser maior para os estudantes 
pobres que participam de programas de transferência de renda. Nessa 
investigação, os pesquisadores trabalharam com dados referentes aos mes-
mos professores em diferentes situações relacionadas ao número de escolas 
em que atuavam. Nesse sentido, seria essencial realizar pesquisas que per-
mitissem compreender as diferenças nas práticas dos professores atuando 
em maiores e menores números de escolas. Que mudanças os professores 
realizam em suas práticas em decorrência de mudanças em suas condições 
de trabalho? Que práticas são mais ou menos afetadas por essas mudanças?

Com relação ao volume de trabalho docente, o aspecto que apa-
rentemente recebeu maior atenção na literatura internacional foi o tama-
nho das turmas com as quais os professores trabalham. Nesse contexto, 
os argumentos favoráveis a turmas com menos alunos apontam para a 
probabilidade de um ensino mais centrado nos estudantes e mais indi-
vidualizado, com maior possibilidade de inovação, mais facilidade de 
engajamento dos estudantes e menos problemas de comportamento em 
sala de aula (Hattie, 2009).

Ao analisar essa literatura, Hattie (2009) destaca que, para turmas 
acima de 30 alunos, as práticas mais favoráveis à aprendizagem estariam re-
lacionadas a um ensino mais padronizado, com formas mais rígidas de dis-
ciplina, que permitem pouco desvio, muita quantidade de aprendizagem 
mecânica, caminhos diretos (sem flexibilidade), passando pelas aulas no 
mesmo ritmo. Segundo o autor, nas turmas com 20 a 30 alunos, há maior 
possibilidade de agrupá-los de acordo com suas habilidades ou comporta-
mentos, encorajando interações entre pares, promovendo a autorregulação 
e alguns ajustes no currículo em resposta às necessidades e interesses dos 
estudantes (Hattie, 2009).

No cenário brasileiro, essa literatura é apoiada por evidências de 
Oliveira (2010) e Travitzki e Cássio (2017), que corroboram os pareceres 
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do Conselho Nacional de Educação (CNE), os quais recomendam que as 
turmas dos anos finais do ensino fundamental tenham, no máximo, 30 
alunos (Brasil, 2009, 2010). Oliveira (2010) identificou benefícios na re-
dução do tamanho de turmas para, no máximo, 30 alunos, em uma análise 
para os anos iniciais do ensino fundamental. Travitzki e Cássio (2017), por 
sua vez, observaram que, nos anos finais do ensino fundamental, o número 
ótimo seria de 36 alunos por turma para os estudantes de maior nível so-
cioeconômico, enquanto, entre os demais, o ideal seria de 28.

Cabe ressaltar, porém, que esse número máximo de alunos por turma 
recomendado depende da etapa de ensino, sendo os números “ideais” me-
nores para o contexto de estudantes mais novos. Blatchford et al. (2003), 
por exemplo, obtiveram evidências para o Reino Unido de que turmas 
com até 25 alunos são mais favoráveis, sobretudo durante o primeiro ano 
do ensino fundamental, e particularmente para aqueles que apresentam 
maiores dificuldades e necessidades acadêmicas. Diversos indicadores, tais 
como comportamento dos alunos; tempo que professores tinham para pla-
nejar, corrigir tarefas e avaliar; satisfação dos professores com seu trabalho 
foram melhores nas turmas de até 25 alunos. Também no que diz respeito 
ao início da escolarização, Finn, Suriani e Achilles (2010) produziram um 
compilado de evidências de diversos estudos acerca do Tennessee’s Project 
STAR (Student Teacher Achievement Ratio), um experimento de larga 
escala para testar a eficácia de turmas menores desde a pré-escola até o 3º 
ano do ensino fundamental, realizado no Tennessee, nos Estados Unidos. 
Nesse experimento, os alunos foram alocados em turmas pequenas (de 13 
a 17 alunos); turmas regulares (de 22 a 25 alunos); ou turmas regulares 
(de 22 a 25 alunos) com um professor de apoio. Estudos feitos com base 
no experimento demonstraram benefícios das turmas pequenas em todas 
as áreas do conhecimento avaliadas, sendo estes maiores para alunos não 
brancos ou de áreas urbanas (menos favorecidas economicamente).

Ressalta-se, novamente, a importância de que sejam realizadas pes-
quisas acerca de como o aumento ou diminuição no número de alunos 
das turmas afeta as práticas dos professores, tanto no que diz respeito ao 
ensino – por exemplo, à alfabetização – quanto em relação à gestão de sala 
de aula e à avaliação da aprendizagem. Além dos efeitos dessas mudanças 
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nos resultados de aprendizagem dos estudantes, é preciso explorar a etapa 
intermediária – como os professores desenvolvem suas práticas sob dife-
rentes condições –, para que se tenha uma compreensão do processo como 
um todo.

Ainda que o número de alunos por turma seja relevante, o número 
de turmas e, consequentemente, o total de alunos por professor (soman-
do-se todas as turmas) representam de forma mais completa o volume de 
trabalho desses profissionais. Lecionar para uma grande quantidade de tur-
mas – em especial se forem de anos/séries distintos – pressupõe maiores 
esforços para a preparação das atividades de ensino e aprendizagem para 
esses diferentes grupos de estudantes com necessidades, interesses e formas 
de aprender específicos. Além disso, lecionar para grande quantidade de 
alunos, simultaneamente, dificulta diversas práticas consideradas essenciais 
no contexto pedagógico, tais como conhecer os estudantes, planejar ativi-
dades com base em seus conhecimentos e experiências e oferecer devoluti-
vas informativas para que avancem (Consed; Undime; MEC, 2019).

Trata-se de aspectos de grande importância na qualidade do traba-
lho docente, que tendem a não receber atenção no debate nacional, com 
exceção do indicador de esforço docente calculado pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que o inclui 
(Brasil, 2014).

Sendo relevantes para as práticas profissionais, as condições relativas 
ao volume de trabalho docente têm forte potencial para afetar as iniciativas 
de formação continuada desenvolvidas por redes de ensino e escolas, rela-
ção que também precisa ser analisada e discutida no contexto brasileiro.

ImplIcAções do volume de trAbAlho docente às InIcIAtIvAs de 
formAção contInuAdA no brAsIl

Ao explorarmos as condições relativas ao volume de trabalho dos 
professores, é preciso também considerar suas implicações tanto para a 
participação dos docentes em experiências de formação continuada quan-
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to para a incorporação dos aprendizados profissionais em suas práticas 
pedagógicas.

Existe um conjunto extenso de pesquisas que investigam caracte-
rísticas de iniciativas de formação continuada capazes de colaborar para o 
aprimoramento da prática profissional dos professores e, por consequên-
cia, para a melhoria da aprendizagem de seus estudantes. Entre as caracte-
rísticas dessas iniciativas, pode-se destacar a duração prolongada, intensiva, 
contínua e com contato frequente com os formadores (Moriconi et al., 
2017). É com a participação em processos formativos com esse tipo de 
configuração que os professores terão mais chances de estarem aptos a to-
mar decisões acerca de como aplicar novas formas de ensinar em situações 
particulares que vivenciam, bem como a promover mudanças profundas e 
sustentáveis em suas práticas (Timperley et al., 2007). Além disso, a dura-
ção prolongada e o contato frequente com os formadores são tidos como 
necessários porque o processo de aprendizagem não é linear, nem obriga-
toriamente sequencial e, sim, interativo, devendo prever devolutivas cons-
tantes, para que as novas aprendizagens possam ser reforçadas (Garet et al., 
2001; Timperley et al., 2007).

Para se engajar nesse tipo de formação continuada, uma condição 
de trabalho necessária é a garantia de um tempo adequado da jornada de 
trabalho docente para as atividades pedagógicas fora da sala de aula, sendo 
uma parcela desse tempo destinada à formação continuada. É preciso que 
os professores tenham tempo para participar dos encontros formativos e, 
também, para estudar e preparar atividades de aprendizagem profissional 
como parte dessas iniciativas. Por exemplo, um professor que esteja 44 
horas em sala de aula, como no caso citado anteriormente, dificilmente 
conseguirá se engajar e aproveitar adequadamente iniciativas de formação 
continuada que lhe sejam oferecidas.

Nessa literatura empírica, outra característica de formações conti-
nuadas que contribuíram para a melhoria do trabalho docente é a partici-
pação coletiva dos docentes – de um grupo de professores de uma mesma 
escola, etapa de ensino, área ou série/ano (Snow-Renner; Lauer, 2005). 
Nesse sentido, os estudos destacam como importante a garantia do apoio 
e da interação entre os professores participantes e/ou entre os participantes 
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e formadores (Timperley et al., 2007). Isso porque formações continua-
das baseadas na colaboração profissional ajudam os professores a abordar 
problemas que vivenciam em seu trabalho, possibilitando a construção 
de uma cultura profissional na qual desenvolvem uma compreensão co-
mum dos objetivos de ensino, métodos, problemas e soluções (Garet et al., 
2001). Darling-Hammond, Wei e Andree (2010), ao analisarem sistemas 
educacionais com bons resultados, destacam a importância do uso do tem-
po fora de sala de aula para a colaboração e o desenvolvimento profissional 
docente, de modo que professores possam trabalhar em conjunto no pla-
nejamento, observação e análise de aulas, por exemplo.

Configura-se como uma condição de trabalho favorável à participa-
ção dos docentes em formações continuadas eficazes, portanto, a oportu-
nidade de que os docentes possam compartilhar esse tempo com colegas 
de profissão. Ou seja, que uma parcela desse tempo fora da sala de aula seja 
reservada para a participação coletiva em processos de formação e colabo-
ração profissional, em espaços apropriados para tais atividades.

Se cada professor participar de forma isolada de iniciativas de forma-
ção continuada, sem ter contato com os demais participantes após os en-
contros formativos, a implementação dos novos conhecimentos e práticas 
em seu contexto ficará ainda mais difícil, devido à falta de apoio e de trocas 
para superar os desafios naturais que mudanças de prática demandam.

Por fim, mas não menos importante, é preciso discutir as implica-
ções das condições de trabalho docente, em especial de seu volume de 
trabalho, sobre a capacidade dos professores de implementar novos conhe-
cimentos e habilidades desenvolvidos durante a formação, em seu contexto 
de trabalho, com seus estudantes específicos.

Por exemplo, uma formação que tenha como objetivo que os pro-
fessores desenvolvam sua capacidade de oferecer devolutivas informativas 
e que apoiem a aprendizagem de seus estudantes de forma individualizada 
precisa considerar o número total de alunos com os quais esses professores 
atuam. Por exemplo, é mais provável que professores que atuam nos anos 
iniciais do ensino fundamental com uma ou duas turmas de estudantes, 
atendendo cerca de 50, 60 alunos no total, consigam implementar essas 
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devolutivas individualizadas em seu contexto, quando comparados a pro-
fessores dos anos finais e do ensino médio, que atuam comumente com 
mais de 250 alunos no total.

Guskey (2023) propõe um modelo para avaliar – e também plane-
jar – iniciativas de formação continuada que considera o contexto no qual 
essas ações ocorrem e como as afetam, oferecendo bons subsídios para que 
as condições de trabalho sejam incluídas nas reflexões acerca dos processos 
formativos docentes e sua efetividade.

O modelo proposto por Guskey (2023) contempla cinco níveis, que 
avaliam: a reação dos participantes; a aprendizagem dos participantes; o 
apoio e mudança institucional; o uso de novos conhecimentos e habilida-
des pelos participantes; e os resultados de aprendizagem dos estudantes. 
Trata-se de um modelo em que cada nível se baseia nos anteriores e, por-
tanto, o sucesso em um nível é geralmente necessário para o sucesso nos 
níveis subsequentes.

Ele se inicia no nível 1, no qual se busca avaliar se os participantes 
gostaram ou não da experiência, se ficaram satisfeitos ou não com ela. Na 
sequência, no nível 2, parte-se para avaliar se os participantes desenvolve-
ram os conhecimentos e habilidades previstas, ou seja, se teriam desenvol-
vido a capacidade de implementar as práticas pedagógicas que eram objeto 
da formação. Isso não significa, ainda, avaliar se os participantes incorpora-
ram essas práticas ao seu trabalho, em sua(s) escola(s) específica(s) – o que 
corresponde ao nível 4 da avaliação. Antes disso, é preciso avaliar, no nível 
3, se os participantes contaram com todo o apoio organizacional necessário 
para que essa incorporação ocorra, o que inclui as condições de trabalho 
adequadas à implementação dessas práticas pedagógicas em seu contexto 
específico. O modelo se encerra no nível 5, quando são coletadas evidên-
cias que corroborem a hipótese de que houve melhoria na aprendizagem 
dos estudantes (Guskey, 2023).

Na discussão deste texto, cabe destacar especialmente a avaliação de 
nível 3. Isso porque é muito comum que iniciativas de formação continu-
ada sejam seguidas de um sentimento de frustração por parte dos respon-
sáveis, por não observarem resultados em termos de mudanças de práticas 
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dos professores e, consequentemente, de melhorias na aprendizagem de 
seus estudantes. Nesses casos, é igualmente comum que se questione se, de 
fato, os professores compreenderam o que foi desenvolvido, ou se concor-
dam com as práticas e se comprometeram com elas. Mas é raro que se ana-
lise, de modo detalhado, as condições nas quais aqueles professores atuam, 
o que envolve aspectos relativos ao volume de trabalho, à infraestrutura das 
escolas e ao apoio da gestão da escola, por exemplo. O processo de mudan-
ça ou aprimoramento das práticas pretendido com base no engajamento 
dos professores em iniciativas de formação continuada depende de condi-
ções favoráveis à implementação das práticas específicas, que são objeto da 
formação – portanto, a avaliação da formação precisa considerar se essas 
condições estavam presentes nos contextos de atuação dos professores.

Uma forma de incluir as condições de trabalho nas discussões rela-
tivas à formação continuada docente é adotar o planejamento reverso para 
desenhar esse tipo de iniciativa, como propõe Guskey (2023).

Tendo em vista que o objetivo final – ou um dos objetivos finais – de 
qualquer iniciativa de formação continuada deve ser a melhoria da apren-
dizagem dos estudantes, o autor indica que o primeiro passo do planeja-
mento reverso de uma formação continuada deve ser definir quais aspectos 
da aprendizagem dos estudantes se pretende melhorar com ela. Após isso, 
o segundo passo seria definir quais as práticas de ensino que os professores 
poderiam implementar para ajudar os estudantes a melhorar nesses aspec-
tos específicos. Essas são as práticas de ensino que deveriam ser o objeto da 
formação continuada. O terceiro passo, portanto, seria analisar e garantir as 
condições necessárias para que os professores implementem essas práticas de 
ensino, que serão aprendidas ou aprimoradas por meio de seu engajamento 
na formação continuada. Ou seja, este seria o momento de garantir que as 
condições de trabalho dos professores que participarão da iniciativa, entre 
elas, as relativas ao volume de trabalho: (1) favoreçam um real engajamento 
dos professores em processos formativos; (2) favoreçam a incorporação das 
práticas que se pretende que os professores aprendam e incorporem ao seu 
fazer profissional. Somente depois de garantidas as condições e o apoio insti-
tucional para a futura implementação das práticas é que se deveria considerar 
quais conhecimentos e habilidades os professores precisam desenvolver para 
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implementar as práticas propostas e passar a desenhar as atividades de apren-
dizagem profissional que serão desenvolvidas com eles, de modo que esses 
conhecimentos e habilidades sejam desenvolvidos (Guskey, 2023).

Conforme destaca Guskey (2023), esse processo de planejamento re-
verso é muito importante porque as decisões tomadas em cada nível afetam 
profundamente as do nível seguinte. Por exemplo, os resultados em aspec-
tos específicos que se pretende que os estudantes alcancem influenciam os 
tipos de práticas pedagógicas que são propostas como objeto da formação. 
Do mesmo modo, as práticas pedagógicas que se pretende implementar 
influenciam os tipos de condições e de apoio necessários. Dessa maneira, 
embora não seja possível garantir que a iniciativa de formação continuada 
seja exitosa, aumentam-se as chances de que isso ocorra, obtendo-se maior 
conhecimento acerca dos processos formativos – o que pode contribuir no 
momento de avaliá-los e aprender com eles.

consIderAções fInAIs

O presente texto buscou apresentar e discutir alguns achados que 
permitem compreender o volume de trabalho dos professores brasileiros, 
propondo discussões concernentes às suas implicações sobre as práticas 
profissionais docentes e sobre a participação desses atores em iniciativas de 
formação continuada desenvolvidas por escolas e redes de ensino.

Longe de esgotar o assunto, com essas discussões pretende-se contri-
buir para desnaturalizar condições de trabalho inadequadas que, por diver-
sas vezes, são encontradas por professores em seus contextos de trabalho no 
Brasil. Do mesmo modo, pretende-se contribuir para a compreensão sobre 
como essas condições estão distribuídas, bem como sobre suas causas, de 
maneira que possamos avançar na compreensão do fenômeno e na propo-
sição de medidas para melhorá-las.

Mais do que respostas, houve um esforço no sentido de apresentar 
perguntas que possam instigar e direcionar futuras pesquisas sobre as con-
dições de trabalho dos professores e suas inter-relações com os aspectos 
apresentados. Além disso, espera-se que essas perguntas chamem atenção 
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dos profissionais das distintas áreas das secretarias de educação, ao refletir e 
planejar suas ações: nos recursos humanos ou gestão de pessoas; na gestão 
pedagógica e na formação continuada de professores.

Nesse sentido, entende-se ser necessário desenvolver uma visão in-
tegrada dos aspectos que, de alguma maneira, se relacionam e afetam o 
trabalho docente, permitindo não somente uma compreensão mais ade-
quada dele enquanto objeto de estudo, mas, especialmente, para favorecer 
o desenho e a implementação das políticas que incidem sobre o trabalho 
dos professores de maneira articulada e coerente entre si.
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